
 
 
São Paulo, 29 de Abril de 2022.  

À  
Excelentíssima Sra. Ministra do Superior Tribunal de Justiça  
REGINA HELENA COSTA  
Digníssima Presidente da  
Comissão de Juristas do Processo Administrativo e Tributário Nacional 

 
Aos cuidados da Il. Chefe de Gabinete  

Marília Carvalho Neves Ferros 
Via e-mail  

 

 Ref.: Sugestões para Implementação da Arbitragem Tributária no Brasil -  Contribuição do IBATT 
 

Sra. Ministra Regina Helena Costa, 

Na qualidade de presidente do IBATT – Instituto Brasileiro de Arbitragem e Transação Tributárias, venho 

mais uma vez cumprimentá-la pela liderança da Comissão de Juristas que Vossa Excelência preside para 

o oportuno e indispensável trabalho que se iniciou em 21 de março deste ano para o aperfeiçoamento 

dos 5 pontos a que se propõe. 

Como referido anteriormente, o IBATT vem trabalhando, há 2 anos, como instituição sem fins lucrativos, 

para fomentar a discussão, no Brasil, sobre métodos extrajudiciais adequados para solução de 

controvérsias em matéria tributária - notadamente a arbitragem.  

Nossa visão é a de que, uma vez instituída no Brasil, a arbitragem tributária poderá desafogar o Poder 

Judiciário, hoje tão assoberbado com demandas tributárias que se alongam, em média, por 19 anos (cf. 

estudo levantado pelo JOTA1). Por isso, entendemos que a instituição da arbitragem no país vai ao 

encontro dos objetivos dessa notável Comissão de Juristas – o que foi muito bem salientado pelas Dras. 

Tathiane Piscitelli e Isabela Bonfá de Jesus, na audiência realizada no último dia 30 de março. 

Assim, com o devido respeito, vimos apresentar em anexo algumas propostas pontuais e concretas que 

poderiam viabilizar a instituição da arbitragem no país.  

Por fim, reiteramos nosso interesse e disponibilidade para colaborar com os trabalhos da Comissão com 

os estudos que desde 2019 vimos realizando - e, devo registrar, dos quais já participam alguns dos juristas 

que integram a Comissão. 

Atenciosamente, 

 

 
 
 

ROBERTO PASQUALIN 
Presidente 

 
 
Anexo: 
Sugestões à Comissão de Juristas na Reforma dos Processos Administrativo e Tributário 
 

 
1 https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/contencioso-tribuario-processos-28112019 



 
 
 




